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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 

 LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
PREÂMBULO 

 

PROCESSO Nº: 030/2025 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA/TO 

DATA HORÁRIO DA 
SESSÃO: 

DATA: 05/02/2025 

HORA: 13:00 HORAS 

 

 
OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para locação de 
veículos novos/usados com motorista, destinado ao TRANSPORTE 
ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, da rede 
municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR 
atendendo as necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo 
Municipal de Educação de Nova Olinda/TO, conforme especificados no 
Anexo I – Termo de Referência, apêndice – Estudo Técnico Preliminar, os quais 
consta as Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital. 

TIPO DE 
LICITAÇÃO E 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

 
PREGÃO na forma PRESENCIAL  
Com julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

LOCAL DA 
SESSÃO PUBLICA: 

. Sala de Licitações, Prédio da Prefeitura Municipal, com  

sede na Avenida Goiás, Nº 1284,  centro, CEP 77.790-000, Nova 
Olinda - TO. 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Registro de preço nº 004/2025 
INDIRETA EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

Caução de 
Participação 

Garantia de Proposta de 1% do valor estimado da Contratação. 
Conforme Art. 58, § 1º, Lei 14.133/2021. 

 
Destinação Micro 

empresa/EPP 

AMPLA CONCORRÊNCIA  e com Tratamento diferenciado e Regionalizado para 
participação de Micro Empresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedor Individual - MEI conforme Lei Complementar 123/2006 e 
alterações e Decreto Municipal nº 167/2023 

AMPARO LEGAL: Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 

https://www.novaolinda.to.gov.br a partir da data de sua publicação; Informações 
adicionais podem ser obtidas junto, ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, Fone: 

(63) 3452 1408 e-mail: licitacao@novaolinda.to.gov.br. 

mailto:licitacao@novaolinda.to.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025 - PREGÃO (Presencial) Nº. 001/2025 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com Tocantins/TO – CEP: 77.790-

000, sede e foro nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob nº. 30.746.268/0001-38, com endereço 

Rua 21 de abril nº 1565, CEP: 77.790-000– Setor Central, Nova Olinda – TO, representada 

por sua atual gestora a senhora, ZULEIDE TENÓRIO BEZERRA, casada, servidora pública, 

e portador do CPF n° XXX.238.701-XX residente nesta Cidade, no uso de suas atribuições 

por determinação do Excelentíssimo Prefeito Municipal, que por meio de sua PREGOEIRA 

faz saber aos interessados que fará  realizar, licitação na modalidade de PREGÃO nº 

001/2025,   Critério   de Julgamento: Menor Preço por ITEM, Regime de Execução: 

Registro de Preço, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do 

Decreto Municipal nº 054 de 16 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preços para locação de veículos 

novos/usados com motorista, destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o 

transporte de alunos da zona rural, da rede municipal e estadual de ensino, conforme 

CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as necessidades do ensino fundamental junto ao do 

Fundo Municipal de Educação de Nova Olinda/TO, conforme especificações técnicas 

constante no Termo de Referência pelo período de 12 meses,  conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupos, formados por itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 

itens que desejar concorrer. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será 

regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes ao  objeto. 

2.2. A PREGOEIRA e Equipe de Apoio que conduzirá esse certame foi nomeado pelo 

Decreto Municipal nº 054/2024. 

 

2.3.  DA JUSTIFICATIVA DADA PELO GESTOR QUANTO a FORMA 

PRESENCIAL 

2.3.1 No Município de Nova Olinda/TO é utilizado para fins de licitações na forma 

eletrônica a plataforma do BMC. Numa primeira vista, tem aparência de custo zero ao 

poder público, porquanto o encargo é tão somente para os licitantes. 

A plataforma utilizada, BMC, não cobra dos licitantes qualquer valor para fins de 
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cadastro, arrecadando apenas do licitante vencedor um percentual sobre o valor da 

adjudicação. Porém, após vários estudos de acórdãos dos Tribunais de Contas e 

deixando a análise superficial para adentra no mérito da forma de cobrança das 

plataformas eletrônicas, inquestionavelmente, ao final onera indiretamente o poder 

público, porquanto o valor da comissão é repassado na proposta de preço, sem 

esquecer que, ao final, para todos, os custo de transação torna-se elevado, 

desvirtuando inclusive o caráter especial da nova lei de licitação quanto o foco da 

melhor contratação, contribuição com o mercado, melhor gestão e questões técnicas.. 

O Tribunal de Contas da União no relatório de acompanhamento, TC 027.907/2022-8, 

que tinha por finalidade o acompanhamento da utilização da nova lei de licitação pela 

administração pública, identificação de riscos e mapeamento das plataformas privadas 

de processamento de certames licitatórios, em especial na temática quanto ao uso de 

plataformas eletrônicas privadas, identificou riscos de alto impacto e relevância no 

tema pelo interesse público envolvido.  

O relatório identificou que empresas que eventualmente tenham pendências 

financeiras com as plataformas podem se ver impedidas de participar dos certames, 

tratando-se de causa não amparada por lei e que parte não de ato da Administração 

Pública, mas sim de particular, restringindo o acesso aos certames. 

Um segundo ponto abordado no relatório do TCU é afeta à segurança do sistema. 

Diferentemente do Portal de Compras do Governo Federal, que foi alvo de auditoria de 

sistema (Acórdão 1.793/2011-TCU-Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo - Processo: TC 

011.643/2010-2), não se tem notícia de que as citadas plataformas privadas passaram 

por processo similar e que contam com certificações que assegurem a segurança dos 

dados, a criação de mecanismos de controle que impeçam ou mitiguem os riscos de 

vazamento de informações sigilosas, entre outros, requisito esse que deve estar 

presente no ETP como critério obrigatório de seleção. 

Por fim, outro aspecto levantado pelo TCU é relacionado à transparência, materializada 

na disponibilização dos dados constantes das plataformas privadas, quer ao público 

em geral, no formato de dados abertos, quer para os órgãos de controle e fiscalização, 

por intermédio da permissão de acesso e extração das informações via fornecimento 

de bases estruturadas. 

O relatório do TCU tem por inequívoco que o serviço prestado por tais portais privados 

é de interesse público, já que nos ambientes eletrônicos que ofertam, desenvolvem-

se rotinas que resultam em contratações por órgãos/entidades da Administração 

Pública, com gestão de vultosos recursos do erário e observância obrigatória dos 

princípios e normas que regem as aquisições públicas.  

No caso de Nova Olinda/TO, após intenso estudo e ponderando nos estudos do TCU, 

tem-se, neste momento, indevido o uso da plataforma eletrônica privada, porque é 

imprescindível um robusto estudo técnico preliminar apontando qual a plataforma é 

mais adequada para o Município a partir de soluções tecnológicas existentes, menor 
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onerosidade nos custos de transação e outros requisitos. Inclusive, esse tem sido os 

entendimentos dos Tribunais de Contas em todo o país: 

 

ACORDÃO Nº 015300/2023-PLENV Processo TCE-RJ nº 242.911-1/22 Relatora: Conselheira 

Marianna Montebello Willeman Plenário Virtual: 13/02/2023 LICITAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. 

NÃO UTILIZAÇÃO. COMPRASNET. JUSTIFICATIVA. A adoção de sistema diverso do portal 

COMPRASNET, disponibilizado sem custos tanto para os órgãos e entidades que desejem fazer 

uso, bem como aos licitantes, deve ser robustamente fundamentada por meio de estudo 

técnico preliminar ou documento equivalente, mormente de modo a explicitar o porquê da 

escolha de sistema oneroso em detrimento de soluções tecnológicas gratuitas.  

 

Acórdão nº 2043/2021 – Tribunal Pleno Processo 273240/20 Relator: Conselheiro Fernando 

Augusto Mello Guimarães Consulta: Contratação direta de empresa fornecedora de plataforma 

digital para a realização de pregão eletrônico. Dispensa de licitação em razão do pequeno 

valor. Impossibilidade. Conhecimento e resposta.  I – Responder à consulta formulada pela 

Companhia de Habitação de Ponta Grossa no sentido de que: - a contratação de plataforma 

digital para a realização de pregão eletrônico deve ser precedida de estudo acerca das soluções 

tecnológicas existentes, não contemplando apenas o critério financeiro; - caso se entenda 

vantajosa a contratação de plataforma não disponibilizada gratuitamente (v.g. o 

‘COMPRASNET', do Ministério da Economia), e existindo possibilidade de competição entre 

interessados, a realização de licitação é forçosa; - os custos de manutenção das plataformas 

digitas não mantidas por órgãos públicos são suportados diretamente pelos participantes de 

licitações (e, indiretamente, pela Administração Pública), não se podendo dispensar a 

respectiva licitação com fulcro no disposto no art. 24, II, da Lei 8.666/93. 

(https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/sessao-19-08-21-processo-273240-20-acordao-

n%C2%BA2043-21-tribunal-pleno/337141/area/242) 

 

Diante do exposto, considerando que o Município de Nova Olinda/TO até o presente 

momento utiliza a plataforma eletrônica; Considerando  que a adoção da plataforma 

não foi precedida de robusto e fundamentado estudo técnico preliminar; Considerando 

não ser possível, ainda, aferir os custos finais de transação em razão do uso da 

plataforma privada; Considerando a necessidade de fazer uma seleção pública de 

plataformas privadas, para o presente processo e os demais, até que ocorra a 

contração de uma plataforma eletrônica, adota a forma presencial da licitações 

seguindo os requisitos exigidos pela Lei nº.14.133/2021 até que o Município de Nova 

Olinda/TO proceda com a contratação de plataforma eletrônica. 

 

2.4.  Ainda sob a utilização da forma presencial na presente Pregão se justifica tendo em 

vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 

20.000 habitantes, como é o caso de Nova Olinda – TO, se adequarem  à forma eletrônica: 

 
“Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo 
de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para 

cumprimento: 
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(...) 

 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 

eletrônica a que se refere o § 2ºdo art. 17 desta Lei;” 
 

2.4.1 - A Lei 14.133/2021 também prevê, no § 2º do artigo 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo. 

2.4.2 - Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues na Seção  de 

Licitação, localizada no Prédio na sede desta Prefeitura, situada na Avenida  Goiás, Nº 

1284, centro, Nova Olinda - TO. O Credenciamento será feito na própria sessão de 

abertura. 

2.4.3 - O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo  junto 

a Seção de Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o 

recebimento dos envelopes. 

2.4.4 - As empresas interessadas em participar do certame poderão obter o Edital pelo 

site: www.novaolinda.to.gov.br, dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: 

licitacao@novaolinda.to.gov.br, os dados básicos de cadastramento (Razão Social, 

Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones e e-mail oficial da 

empresa). Este pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar 

condições para que o Agente de Contratação/Pregoeira possa enviar quaisquer 

comunicados, esclarecimentos e/ou observações pertinentes ao processo licitatório, caso 

seja necessário. 

2.4.5 - O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 

e 46 da Lei Complementar n.º 123/2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando 

verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4.6 - Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira 

individual, para cada um dos licitantes. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão  participar  desta  Licitação  as  empresas   (pessoas  jurídicas) 

legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente 

certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às 

exigências deste edital e seus Anexos. 

3.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Nova Olinda - TO,  não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

3.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação  integral dos 

mailto:licitacao@novaolinda.to.gov.br,
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termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

3.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou  publicação 

em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 

comparação. 

3.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 

apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Agente 

de Contratação/Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio. 

 

3.6. É vedada a participação de empresas: 

3.6.1. Concordatária,  ou  em  recuperação  judicial,  ou  extrajudicial,  ou  em 

processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.6.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, 

caso participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no 

Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

3.6.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente,   com trânsito   em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 

9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.6.5. Empresa  cujo  dirigente  ou  sócio  majoritário,  participe  como  acionista, sócio 

majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também 

concorrente nesta licitação. 

3.6.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do 

Município de Nova Olinda/TO, bem como as empresas cujos sócios, administradores, 

empregados, controladores sejam servidores do mesmo. 

3.6.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar 

desta licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade 

econômica. 

3.6.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre 

si.  

3.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista.  

3.6.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou 
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por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021;  

3.6.11. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 

mais de um consórcio ou de forma isolada. 

3.6.12. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

3.6.13.  Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.14. Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, 

respeitando a Súmula nº 281 do TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012.  

3.6.15. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas  

de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do 

Decreto Federal n.º 8.538/2015. 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO 
(1) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (2) E DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, cada licitante 

entregará ao Agente de Contratação/Pregoeira e seus auxiliares: 

4.2 O credenciamento dos licitantes deverá ser feito através de apresentação de 

procuração ou carta de credenciamento dos representantes assinada pelo (s) sócio (s) 

da empresa (ANEXO III), cópia do contrato social e suas alterações e/ou a 

consolidação da mesma ou ainda, documento constitutivo com identificação do licitante, 

Cartão CNPJ, e apresentação de documento de identificação do representante (com 

foto). Os referidos documentos deverão ser entregues ao Agente de Contratação sendo 

que os dois primeiros serão arquivados no processo e o documento de identificação 

será devolvido ao licitante. 

4.3 Se o representante da empresa for sócio/proprietário dela, comprovadamente, 

ficará dispensado da apresentação de Procuração ou Carta de Credenciamento, 
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devendo, no entanto, ficar arquivado como prova da presença, cópia do documento de 

identificação. 

4.3 Em ambos os casos (4.2 ou 4.3), deverá ser acompanhado do ato de investidura, 

Contrato Social do outorgante como dirigente da empresa e o cartão CNPJ: 

a) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

b) Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme  ANEXO II   (A REFERIDA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR POR FORA DOS 

ENVELOPES); 

c) Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a 

comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta 

Comercial, na forma da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do 

Departamento Nacional de Registro de Comércio-DNRC, ou outro órgão equivalente, 

e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos 

da Lei Complementar nº. 123/2006. (A REFERIDA CERTIDÃO DEVERÁ ESTAR FORA DOS 

ENVELOPES). A certidão apresentada terá obrigatoriamente de ter sido emitida com 

prazo não superior a 30 dias da abertura do certame licitatório que deverá está 

acompanhado do ANEXO V. 

d) Em se tratando de MEI-Micro Empreendedor Individual, a comprovação desta 

condição será efetuada mediante a apresentação do Certificado da Condição  de 

Micro Empreendedor Individual – CCMEI. 

e) Apresentar junto a documentação para credenciamento o ANEXO VI. 

f) A não apresentação de documento de representante da licitante no 

credenciamento, não inabilitará o licitante, mas o impedirá de ofertar lances verbais, 

lavrando-se, em ata, o impedimento.  

g) Cada representante poderá representar um único licitante. 

 

h) Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope 1) e Documentos  de 

Habilitação (Envelope 2), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, 

contendo cada um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 
NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 1- PROPOSTA DE PREÇOS  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA - TO  

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº 001/2025 

 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA – TO          

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº 001/2025 

 
4.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) 

via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

4.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última 

folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 

4.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta. 

4.5. Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados em 

original, por cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por 

servidor municipal, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive 

expedidos via Internet; 

4.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou 

particular ficará condicionada à apresentação do original ao Agente de Contratação 

e equipe, para a devida autenticação. 

4.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 

terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte 

do Agente de Contratação; 

4.8. O Agente de Contratação/PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. 

Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 

preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada 

inabilitada. 

4.9. Inexistindo  prazo  de  validade  nas  Certidões,  serão  aceitas  aquelas  cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

4.10. Declarado encerrado o credenciamento pelo Agente de Contratação, não serão 

admitidos novos proponentes. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta 

conter, informações complementares contidas no Termo de Referência - ANEXO I, Estudo 

Técnico Preliminar, e: 

5.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via digitada, em língua 

portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser 

apresentada no modelo do ANEXO VII fornecido pelo Município. 

5.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 

a) razão social da Proponente 
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b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

e) Prazo de execução do serviço. 

f) Prazo de validade da proposta. 

g) Planilha orçamentária  

 
5.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data de abertura do envelope “proposta”. 

5.1.4 A proposta, ainda deverá conter: 

 Apresentar declaração expressa de que a licitante examinou, 

minuciosamente, o presente edital, seus Anexos, e que estudou, comparou e os 

encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às  suas condições, e 

que obteve da comissão de licitação, satisfatoriamente, todas as informações e 

esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos fornecimentos  a executar; 

 

 Apresentar declaração expressa da licitante de que no preço proposto estão incluídos 

todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos pela fornecimento dos 

materiais licitado, assim entendida não só as despesas diretas, com  a  aquisição de 

materiais, como também as indiretas, dentre elas, lojistica para entrega; contribuição 

devida à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos, taxas e 

emolumentos, incidentes sobre o serviço. 

 Propor preços fixos em moeda nacional; 

 Conter todas as condições de oferta exigidas neste Edital, escrita de 

maneira a não ensejarem dúvidas por ocasião da análise e do julgamento, não se 

admitindo expressões vagas ou imprecisas; 

 Os preços serão fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses. 

 Não será admitida proposta de preço que apresente valor simbólico 

irrisório, nulo ou incompatível com o praticado no mercado. 

 Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o 

primeiro; entre os valores em algarismos e por extenso, será levado em conta este 

último. 

 No preço ofertado não será admitido desconto ou referência a preço 

proposto pelas demais licitantes. 

 A apresentação da proposta de preços implica aceitação plena e  irrefutável 

das condições deste Edital e de seus anexos. 
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 Declaração expressa da aceitação e submissão a todas as condições deste 

Edital, bem como o compromisso formal pelo fornecimento, de acordo com a demanda 

do órgão solicitante e especificações dos produtos constantes nos anexos do ato 

convocatório, pelo preço e condições propostas. 

 Declaração de que se compromete a manter, durante todo o período de 

execução da ARP e/ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas  as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 

 Declaração que tem pleno conhecimento do Termo de Referência desta 

licitação e seus elementos complementares, os quais são suficientes à elaboração da  

proposta e perfeita consecuções do objeto, concordando com o fornecimento e forma 

de entrega; 

 Apresentar no envelope junto com a proposta de preço o termo de garantia 

de proposta de 1% do valor estimado da Contratação conforme Art. 58, § 1º, Lei 

14.133/2021.  

 O prazo de validade destas garantias será de no mínimo 120(cento e vinte) 

dias após o prazo de vigência da proposta. 

 A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

 Declaração que nenhum dirigente ou responsável técnico da licitante 

pertence ao quadro de servidores da Prefeitura, bem como nenhum dirigente ou 

responsável técnico participou na elaboração de qualquer fase do projeto de que trata 

a presente licitação. 

5.1.5 O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A PROPOSTA ELETRÔNICA (anexo X) EM 

PEN DRIVE (CD/DVD) CONFORME ARQUIVO DISPONIBILIZADO EM EXCEL, para o 

cadastro dos itens no sistema de gestão informatizado, o que não substituirá o 

conteúdo do envelope de proposta, que deverá obrigatoriamente ser apresentado, 

em conformidade com o item 5. A planilha eletrônica ficará disponível no endereço 

eletrônico deste município e também poderá ser solicitada através do e-mail 

licitacao@novaolinda.to.gov.br . Obs: a ordem dos itens na planilha eletrônica poderá 

não ser a mesma do termo de Referência, tendo em vista, o sistema unificar aqueles 

que aparecem repetidos juntando suas quantidades. A apresentação da planilha 

eletrônica dos itens é obrigatória, pois a disponibilização da mesma dará celeridade ao 

cadastrado da proposta no sistema de gestão, sendo passível de desclassificação o 

licitante que não apresentar. LEMBRANDO: A planilha eletrônica não deverá ser 

alterada! editando apenas as células permitidas. A alteração da mesma ocasionará a 

desclassificação da licitante com vista, o sistema não aceitar o cadastramento de 

planilha alterada. 

mailto:prefeituranolinda2021@gmail.com
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Não serão aceitos preços total e unitário irrisórios, inexequíveis, de valor zero ou superiores 

aos preços estimativos; 

Os preços cotados são de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 

 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

Independentemente   do   percentual   de   tributo   inserido   na   planilha,   no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando for 

o caso. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o   objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;  ou 

condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública presencial, na data, 

horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, o Agente de 

Contratação/pregoeira instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – 

PROPOSTA e as declarações complementares a que se refere o subitem 4.1 e, na 

sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos licitantes. 

6.2. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu 

representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração, 
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com poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, 

inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição. 

 

6.3. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de 

designação dos dirigentes e do instrumento de procuração com reconhecimento de 

firma, quando for o caso, e outros documentos eventualmente necessários para a 

verificação dos poderes do outorgante e do mandatário. 

6.4. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa. 

6.5. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por 

qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes 

devidamente credenciados pelo Agente de Contratação, na forma dos itens 6.2 e 6.3, 

não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o 

bom andamento dos trabalhos. 

6.6. Aceitação Tácita. A entrega dos envelopes ao Agente de Contratação da 

Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições 

estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando- se o 

licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a 

participação, quando for o caso. 

6.7. Abertura do Envelope. Após o credenciamento dos presentes, o Agente de 

Contratação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos neles 

contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e  pelos 

membros de Contratação e serão juntados ao respectivo processo administrativo. 

6.8. Iniciada  a  abertura  do  primeiro  ENVELOPE  Nº   1   –  PROPOSTA  já estará 

encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

6.9. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação das 03 (três) 

melhores licitantes detentoras de propostas classificadas provisoriamente. Não 

havendo o número mínimo estipulado, será dada continuidade com a quantidade de 

licitante participante do certame. 

6.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, até a abertura da sessão pública. 

6.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances verbais, 

sendo imediatamente o valor consignado registrado em ata. 

6.12. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

6.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário  fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.14. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último ofertado e 
registrado. 

6.15. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta  que  

cobrir  a  melhor  oferta  deverá  ser  formulados  em  PERCENTUAIS, DISTINTOS, 

DECRESCENTES e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO. 

6.16. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de 02 (dois) minutos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.17. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

O Agente de Contratação/pregoeira convidará individualmente os autores das 

propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 

proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor, 

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 

completa da ordem de lances. 

Os    lances    deverão    ser    formulados    em    PERCENTUAIS,    DISTINTOS, DECRESCENTES 

e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO. 

A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances para aquele item/lote. 

O Agente de Contratação/pregoeira poderá negociar com o autor da oferta  de 

MENOR PREÇO com vistas à redução do valor. 

Após a negociação, se houver, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade 

da oferta, decidindo motivadamente a respeito. 

ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO, 

será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo os documentos de habilitação do(s) 

licitante(s) autor(es) da(s) oferta(s) de menor valor. 

6.18. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

6.19. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para da 

habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeira examinará a oferta subsequente, o 

qual resultara em menor preço, o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

6.20. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de MENOR PREÇO. 

6.21. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o Agente de 
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Contratação/pregoeira fará a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante 

expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será 

desclassificada. 

6.22. O Agente de Contratação/pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto 

e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, 

decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o 

descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será 

desclassificada. 

6.23. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 

edital. 

6.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. 

6.26. Em relação a propostas não exclusivas para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto Federal nº 8.538/2015. 

6.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.27.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior  ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados após a comunicação 

para tanto. 

6.27.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
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6.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.29.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.29.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.29.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

Empresas brasileiras; 

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia No País; 

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.30. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o Agente de Contratação/pregoeira poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.31. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após  a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.32. A negociação será realizada presencialmente, podendo ser acompanhada  pelos 

demais licitantes. 

6.33. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.34. O Agente de Contratação/pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado. Após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.35. É facultado ao Agente de Contratação/pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.36. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/pregoeira iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

6.37. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 

Agente de Contratação, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Pregoeira  verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à  existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

apresentação das consultas realizadas aos seguintes cadastros: 

7.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso  atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de 

Contratação/Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 

3.8 deste edital. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.5.6.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata item 3.5.3, só será considerada após 

diligenciado Agente de Contratação/Pregoeira, que comprove: 

7.5.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
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para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de  Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores  adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que  não 

altere a substância das propostas; Para fins de análise da proposta quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita 

do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Para este certame não é necessário apresentação de amostras. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione  no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos relacionados 

abaixo: 

 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.4.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração em vigor, 

devidamente consolidado, registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

8.4.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício. 

8.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
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expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
8.5. REGULARIDADE FISCAL S OCIA L  E TRABALHISTA 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) emitida a 
menos de 60 (sessenta) dias; 

8.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta  

emitida relativa  à  Dívida  Ativa  da  União,  expedida  pela  Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional na unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 

8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação  onde 

a licitante tem sua sede. 

8.5.4. Certidão Negativa expedida pela Fazenda Municipal da sede da licitante e  da 

sede do Tomador de Serviços. 

8.5.5. Será aceita como comprovação de regularidade fiscal da licitante, a 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

8.5.6. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.5.7. Prova de regularidade junto ao FGTS. 

8.5.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título  VII-A da 

Consolidação  das Leis  do  Trabalho, aprovada  pelo Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, (Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440 

de 7 de julho de 2011. 

8.5.9. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

estas apresentem alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da  LC 123/2006, sob 

pena de serem declaradas inabilitadas. 

8.5.10. Conforme o art. 44 da Portaria Interministerial nº 424/2016 as empresas 

deverão apresentar certidões de inidoniedades descritas abaixo, cujas consultas 

deverão ser apresentadas no rol de documentos de habilitação sob pena de desabilitação 

a falta delas: 

I - No cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

CGU Site: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 

TCU Site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

 

II - No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas 

ou suspensas; ou Site: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricao

ContratarAdministracaoPublica.jsf  

 

III - No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

      Site: http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  

IV - Certidão de Processos de Pessoa Jurídica e/ou Narrativa em nome da empresa 

expedida pelo Tribunal de Contas do Estado - TO 

(https://www.tceto.tc.br/sistemas/certidoes) (TODAS DENTRO DO ENVELOPE DE 

HABILITAÇÃO). 

A consulta aos cadastros deverão ser realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429/1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

(IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN 3/2018, art. 29, § 2º). 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.6. DAS QUALIFICAÇÕES 

8.6.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.6.1.1. Declaração de que possui ou se comprometerá a instalar até a data da 

assinatura do contrato, uma filial e/ou escritório no Município de Nova Olinda - TO e/ou 

em municipios confrontantes, sob pena de rescisão do contrato e posterior declaração 

de idoneidade. A filial e/ou escritório deverá contar, no mínimo, com 01 (uma) linha 

telefônica e 01 (um) preposto para contato direto com a Contratante, a ser comprovado 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data da assinatura. 

8.6.1.2. Comprovação de aptidão para os serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.6.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor.  

8.6.1.4. O Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tceto.tc.br/sistemas/certidoes
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

8.6.1.5. A licitante deverá apresentar as SEGUINTES DECLARAÇÕES: de que não 

utiliza mão de obra direta ou indireta de menores; de inexistência de fato superveniente  

impeditivo da habilitação; de que recebeu todas as informações, documentos e 

condições necessárias ao atendimento do objeto desta licitação; de que aceita todas as 

condições impostas pelo edital e anexo. Este documento deverá ser devidamente 

assinado pelo responsável legal, conforme ANEXO IV. 

8.6.1.6. As declarações e anexos deverão conter o nome por extenso e assinatura do 

responsável legal e, quando for o caso.  

8.6.1.7. A  Pregoeiro rejeitará os documentos que não forem  assinados por 

responsáveis legalmente designados. 

8.6.1.8. A  licitante deve declarar de que recebeu toda a documentação técnica 

deste edital e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições  locais 

para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 

5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3(três) meses  da  data  

de  apresentação  da  proposta,  devendo  ser  utilizado  o  Índice Geral  de  Preços  –  
Disponibilidade  Interna  –  IGP-DI,  publicado  pela  Fundação Getúlio Vargas ou outro 
indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de 

memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa. 
 As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço 

de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
 Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e as demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 

 Publicados em Diário Oficial; ou 
 Publicados em Jornal; ou 

 Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou no órgão de registro equivalente; ou 
 Por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 
 Na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão 
conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, 

caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data 
de sua publicação. A Certidão de Habilitação Profissional do contador e do número  do 
seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são de caráter obrigatório. 

 Prova de possuir Patrimônio Líquido, cujo valor deve corresponder a 10% do  
valor estimado para a contratação, comprovado na data da apresentação da proposta,  

admitida  a atualização  na forma  do subitem  8.11.2 acima; ou Capital mínimo de 
mesma porcentagem supra. 
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 Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação 
financeira, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), Solvência Geral (SG) e Grau de Endividamento (GE), 

assinada pelo contador responsável, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos previsto no edital podendo ser de forma digital, com as seguintes fórmulas: 

 
LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO) / (PASSIVO CIRCULANTE 

+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 
SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) GE = 

(PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)/ ATIVO TOTAL 
 

  Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou  
maior que 1,0 e Grau de Endividamento (GE) menor ou igual a 1,0. 

 As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 

 Para as MEI – Microempreendedor Individual deverá apresentar as 02 (duas) 
últimas Declaração Anual do SIMEI, uma vez que, para esta modalidade de empresa 
não é obrigatória o Balanço Patrimonial. 

5.2 Certidão Negativa de Falência  ou Recuperação Extrajudicial,  expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa jurídica. 

5.3 As Certidões que não expressarem o prazo de validade serão consideradas o de 30 

(trinta) dias antes, contados da data da sua apresentação. 

5.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art.63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.5 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, 

inciso IV da Lei 14.133/2021); 

5.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

5.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

5.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

5.7.2 A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos 
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oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,  para 

fins de habilitação. 

5.7.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município serão enviados 

por meio eletrônico, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável  por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

5.7.4 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o  disposto 

no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39  da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

5.7.5 A verificação no Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 

Serviços do Município ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será  feita 

em relação ao licitante vencedor. 

5.7.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 

5.7.7 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à  época da abertura 

do certame; e 

5.7.8 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.7.9 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior 

à data da abertura do certame. 

9.3. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

9.3.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou  de 

lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
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inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

9.3.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da  data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

9.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 6.3.1, serão observadas as seguintes disposições: 

9.4.1. Intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, especificamente no momento em que se originar a intenção em cada fase e 

o prazo para apresentação das razões recursais previsto item 6.3.1 será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 

adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 14.133/2021, da ata de 

julgamento; 

9.4.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 

9.5. O recurso de que trata o item 6.3.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o 

ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.9. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da 

Lei 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

9.10. O recurso de que trata o item 6 .9 será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.11. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo  

órgão  de assessoramento  jurídico,  que  deverá  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-la com as 

informações necessárias. 

9.14. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.14.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.14.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será imediatamente na 

sessão, devendo constar em ata. 

9.14.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.14.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.15. Os recursos deverão ser encaminhados à autoridade que proferiu a  decisão 

recorrida. 

9.16. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.17. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Nos termos do Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021, o licitante ou o 

contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 
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10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

asseguintes sanções: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A sanção prevista no item 7.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa  prevista  no  item  7.1.1,  quando  não  se  justificar  a  imposição de 

penalidade mais grave. 

10.5. A sanção prevista no item 7.2.2 calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

10.6. A sanção prevista no item 7.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, quando não se 

justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.7. A sanção prevista no item 7.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.8, 7.1.9, 7.1.10, 7.1.11, 7.1.12, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 7.6, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
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de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.8. A sanção estabelecida no item 7.2.4 será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

10.8.1. Será de competência exclusiva do Secretário Municipal; 

10.9. As sanções previstas nos itens 7.2.1, 7.2.3 e 7.2.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente coma prevista no item 7.2.2. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.12. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 7.2.3 e 7.2.4 requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

10.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

10.16.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se  

refere o item 7.13; 

10.16.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846/2013; 

10.16.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão  da apuração 

administrativa. 

10.17. Os atos previstos como infrações administrativas em leis e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013,   serão   apurados   e   julgados   conjuntamente,   nos   mesmos   autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente. 
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10.18. A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores   e  sócios  com  poderes  de  administração,  a  pessoa   jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.19. O Município, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal.  

10.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em contrato. 

10.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta  em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei 14.133/21; 

10.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

10.22.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.22.2. pagamento da multa; 

10.22.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 

anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

10.22.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

10.22.5. análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste tópico. 

10.23. A sanção pelas infrações previstas nos itens 7.1.8 e 7.1.12 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias  úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia  útil 
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anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail: licitacao@novaolinda.to.go.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
12. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

12.1. Contratada fica obrigada iniciar os fornecimentos, quando solicitado através de 

Ordem de Serviços, nas condições estabelecidas neste edital, no prazo não superior  a 03 

(três) dias úteis, contados da data do recebimento da respectiva Ordem. 

12.2. A Ordem de Serviços à Contratada poderá ser efetivada através da  Secretaria 

Municipal ordenadro da despesa. Poderá ser feito via  e- mail ou qualquer outro meio de 

válido de comunicação. 

12.3. Os pagamentos serão conforme pormenorizados no Estudo Técnico Preliminar e 

Termo de Referência, anexos a este Edital. 

12.4. Não serão em nenhuma hipótese efetuados pagamentos de serviços não 

fornecidos ou entregues em desconformidade com especificações. 

12.5. Os serviços, somente, serão aceitos se estiverem em acordo com as normas 

vigentes e especificações no item 06 do ETP. 

12.6. Deverá ser observados as condições e especificações pormenorizadas 

no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais anexos apêndice 

deste edital. 

 
10. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

10.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou 

contrato ou para retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

10.3. Será facultado ao órgão gerenciador, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e 

nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções 

mailto:licitacao@novaolinda.to.go.gov.br
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cabíveis. 

 

10.4. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, 

item 5.1 do edital, que se recusar injustificadamente a assinar o contrato de 
fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, não mantiver a proposta, comportar- se de modo inidôneo ou fizer declaração 

falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos.  

 

10.4.1 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar 
o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 

fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 

 

10.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período 

de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 

 

10.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

 

10.4.4 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o 

disposto no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.4.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

10.4.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

10.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 10.1. 
deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou 
contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

11. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO 

11.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado até a vigência máxima por mais 12 (doze) 
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meses. 

11.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no 

art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

12. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA: 

12.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento. 

12.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência 
sobre a descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá 
ser feita a reclassificação da ata. 

12.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento 
dos preços registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do 

fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções dispostas no item 7.4.1 a 7.4.4 
deste edital.  

 

13. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

13.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de 
correção monetária previsto na ata e contrato que deve retratar a variação efetiva do 

custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o 
princípio da anualidade. 

 

13.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o 
convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob 

pena de indeferimento do pedido. 

 

13.2.1 O preço consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo 
de 01 (um) ano, para a primeira repactuação será contado da a partir do início dos 

efeitos financeiros da norma coletiva de trabalho à qual a proposta estiver vinculada. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da classificação 

orçamentária do exercício 2025 nº: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA 

ORGÃO UND MANUT 
PROGRAMATICA ELEMENTO 

DE DESPESA 
FONTE 

 

 

06.12.00 

 

 

06.12.01 

ADM. FUNC. DA UNIDADE - 

FME E SEC. DE EDUCACAO 

 

12.361.0004.2.088 

3.3.90.39.00 

1.500 

2.500 

1.500.1001 

2.500.1001 

1.540 

2.540 

1.550 

2.550 

1.553 

2.553 

1.576 

2.576 

ENSINO  FUNDAM 5% 
 

12.361.0403.2.023 

FUNDEB 30% 
12.361.0403.2.039 

EDUC. INFANTIL E PRÉ-

ESCOLAR 

12.365.0402.2.130 

ENSINO INFATIL E PRÉ – 

ESCOLA 

12.365.0402.2.146 

TRANS ESCOLAR 12.361.0403.2.025 

 
14.2 As despesas possuem compatibilidade com as demais Leis Orçamentárias 

(LDO/PPA) e serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei 

Federal n° 4.320/64. 
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15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento decorrente dos fornecimentos, objeto deste certame, será efetuado 

em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 

acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigente. 

15.2 A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação  mensal da 

comprovação de recolhimento da Previdência Social, através da GPS – Guia de 

Previdência Social (Art. 31, da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório 

SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados, do serviço objeto da 

presente licitação, do mês imediatamente anterior e das guias de recolhimento, 

comprovando o pagamento dos tributos e contribuições sociais a seguir referidos: do INSS 

(Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) (caso haja 

funcionários). 

a. Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva 

entrega dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de 

Termo de Recebimento do Objeto. 

b. O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na 

nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

c. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração  de 

preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do 

objeto deste Projeto. 

d. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será  

objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO 

a. Reajustamento – Os preços dos serviços serão reajustados após 1(um) ano de de 

acordo com as condições pormenorizadas no item 13. 

 

17. DA GARANTIA 

a. Não será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

b. Para este certame será exigida a garantia de proposta no percentual de 1% (um 

inteiro de por cento), onde deverá ser apresentada no envelope nº 001, conforme 
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Art. 58º da Lei nº 14.133/21, como requisito de pré-habilitação da proposta de 

preço, sob pena de desclassificaçao a falta dela. 

c. O  licitante deverá opitar uma das modalidades de garantia, prevista no (§1º do Art. 

96 da Lei nº 14.133/21). 

d. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico (site da Prefeitura). 

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente  transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente  estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeira. 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da  contratação. 

f. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo  licitatório. 

g. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

h. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

i. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

j. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

k. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

l. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site da 
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Prefeitura, endereço eletrônico : www.novaolinda.to.gov.br. 

22 INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I – Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Declaração de pleno atendimento aos requisitos do edital 

ANEXO III – Modelo de Carta de Credenciamento; 

ANEXO IV – Declarações; 

ANEXO V – Declaração de Enquadramento ME ou EPP 

ANEXO VI – Declaração de Inidoneidade 

ANEXO VII – Carta Proposta da Licitante; 

ANEXO VIII– Minuta de Ata de Registro de Preço; 

ANEXO IX – Minuta de Contrato; 

ANEXO X – Proposta Eletrônica 

 

 

 

Nova Olinda - TO, 24 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

______________________                

 VALMY PEREIRA REIS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

________________________ 
BEATRIZ OLIVEIRA BOTELHO 

COMISSÃO  DE LICITAÇÃO

 

http://www.novaolinda.to.gov.br./
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

APÊNDICE – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR,  

 

www.novaolinda.to.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.novaolinda.to.gov.br/
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ANEXO II 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Papel timbrado da licitante) 

 

Processo Administrativo nº 030/2025 – Pregão Presencial nº 001/2025 
 

OBJETO:     Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, 
destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, 

da rede municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as 
necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova 
Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto,  parte integrante do presente Edital. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede 

na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante 

legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade   nº   

[XXXXXXXXXXXXXXX],   órgão   emissor   [XXXXXXX]   e   do   CPF   nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação no PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº 001/2025, que 

atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 

disposto no inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O signatário 

assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

  , de de 2025. 
 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, destinado ao 

TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, da rede municipal e 

estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as necessidades do ensino 

fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  

conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto,  parte integrante 

do presente Edital. 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, Pela 

presente CARTA e na melhor forma de direito como OUTORGADO(S):  , (nacionalidade), 

(estado civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade n.º  , SSP/ , e inscrito 

no CPF/MF sob o n.º    , residente e domiciliado na (Rua, 

Avenida, Travessa), n.º            , Bairro , no Município de -(UF), a quem confere 

poderes amplos, gerais ilimitados, irrevogáveis e irretratáveis, para o fim especial de e único de 

representar o Outorgante em todas as fases do Pregão na forma Presencial acima qualificado 

podendo, para tanto prestar esclarecimentos, manifestar-se a respeito do procedimento, formular 

ofertas, ofertar lances e demais negociações, assinar atas das sessões, atas de registro de preços, 

propostas readequadas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso na 

forma da lei, manifestar-se quanto à desistência deste, bem como atuar e praticar todos os atos 

necessários em todas as fases do certame licitatório; representar o Outorgante perante repartições 

públicas em geral, especialmente, podendo requerer, alegar e assinar o que convier, concordar, 

discordar, prestar declarações e informações, juntar e retirar documentos, fazer acertos e firmar 

compromissos, ceder e transferir, passar direitos de contratos públicos ou particulares, efetuar pactos 

e assinar inclusive outros documentos que sejam necessários, em nome do Outorgante, enfim, 

praticar, todos os demais atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho do presente 

mandato, inclusive substabelecer, que a Outorgante dará e haverá por bom, firme e valioso. Enfim, 

podendo, para tanto, exercer todos os atos necessários, judiciais e extra-judiciais, para o fiel 

cumprimento do presente mandato no que diz respeito aos interesses do OUTORGANTE 

  ,       de de 2025. 
 

 

(nome e assinatura do representante legal da licitante) 
 
 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a indique. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÕES GERAIS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, 

destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, 

da rede municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as 

necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova 

Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto,  parte integrante do presente Edital. 

 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 

de e-mail], DECLARO, para os devidos fins, que: 

a) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

b) Sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

executando, ainda, qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Que recebeu todos os documentos pertinentes à Concorrência supracitada e que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações para o cumprimento das obrigações desta licitação 

e) Declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus 

anexos. 

f) Declara que cumpre a cota de aprendiz a que está obrigada nos termos do artigo 

429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

  _,      de de 2025. 
 
 

 
 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 

 
ÀO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA/TO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, 

destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, 

da rede municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as 

necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova 

Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto,  parte integrante do presente Edital. 

 

A Signatária , CNPJ/MF n.º , por seu representante legal abaixo 

assinado, compromete-se, sob as penas das Lei, DECLARA ser: 

( ) Microempresa; 

( ) Empresa de Pequeno Porte; 

( ) Micro Empreendedor Individual; 

Declara ainda não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º, do artigo 

3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/06, estando apta a usufruir, portanto, do 
tratamento diferenciado. DECLARA ainda ter ciência que “A falsidade de declaração 
prestada objetivando os benefícios das leis supracitadas, caracterizará o crime de que 

trata o Art. 299, do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e das sanções administrativas previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
 _,      de de 2025. 

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 
 
 
 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, 

destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, 

da rede municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as 

necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova 

Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto,  parte integrante do presente Edital. 

ÀO: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA/TO; . 

 

 
A Empresa   , CNPJ/MF  , neste ato 

representada pelo Sr.    , RG n.º e do CPF/MF 

n.º , residente e domiciliado na cidade de   , 

Estado   de  , em atenção ào Pregão na forma Presencial nº 

001/2025, vem DECLARAR sob as penas das Lei, que a está apta a tomar parte do 

processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma Declaração de 

Inidoneidade emitida por órgão de Controle Externo do Estado do Tocantins - Tribunal 

de Conta  e TCU, as quais constam dentro do envelope de Habilitação. 

 _,      de de 2025. 
 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 
 
 
 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO VII - CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, 

destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, 

da rede municipal e estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as 

necessidades do ensino fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova 

Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto,  parte integrante do presente Edital. 

 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 

de e-mail], tendo examinado o Edital, vem apresentar a proposta para execução dos 

serviços nele referidos, no valor de R$....(  ). 

 
Outrossim, declara que: 
 

a) Esta proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas, tais com: mão-de- obra 

(inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos 

e demais encargos necessários à perfeita execução de toda o serviço; 

b) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 

(sessenta) dias, contado da data final prevista para sua entrega; 

c) Que os serviços serão executados no prazo de [prazo do edital] meses, a contar da 

emissão da ordem de serviço; 

d) Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 

parte, observada as condições do Edital; 

e) Declaramos que os serviços serão executados em conformidade com a planilha de 

quantitativos e preços do Órgão Solicitante, especificações e demais elementos. 

f) Anexo Planilha de custo analítica 

g) Demais declarações conforme edital (inserir) 

 
  , de de 2025. 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 
 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO VIII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2025 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº. 001/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2025 

 

Aos xx dias do mês de xxx de 202__, nas dependências da Prefeitura Municipal de Nova Olinda - TO, 

sito à Rua ___, Bairro Centro, nesta cidade, nos termos do art. 82, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, o órgão gerenciador (OG), devidamente designado pela autoridade competente, face a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 001/2025, para REGISTRO DE 

PREÇOS, por deliberação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 

empresas participantes da licitação, observadas as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certame, 

conforme segue: 

DAS DETENTORAS: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de preços para locação de veículos novos/usados com motorista, destinado 

ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o transporte de alunos da zona rural, da rede municipal e 

estadual de ensino, conforme CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as necessidades do ensino 

fundamental junto ao do Fundo Municipal de Educação de Nova Olinda/TO, pelo período de 12 meses,  

conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto,  parte integrante 

do presente Edital., ofertados no certame licitatório, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 

 

2. DA VALIDADE E POSSIBILIDADE DE ADESÃO 

2.1  Esta ata de registro de preços terá o prazo de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada nos 

termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.2  Se não participarem do procedimento previsto no caput do artigo 86º da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.3  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida 

observando o §3º inciso II do Art. 86º da NLLC: (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023); 

2.4  As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

2.5  A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento/serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a realizar compras exclusivamente por 

intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a 
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preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

 

3. DO CONTRATO 

3.1  Para o objeto registrado nessa Ata poderão ser celebrados contratos específicos com as licitantes, o 

qual poderá ser substituído pela Nota de Empenho, sempre que houver a necessidade da aquisição. 

 

4. DOS PREÇOS E RESTABALECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme 

demonstrativo abaixo: 

(...) 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato posterior e imprevisível, que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ou 

previsíveis mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, bem como aos 

casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já existentes. 

4.2.1. Cabe ao órgão gerenciador da Ata analisar o reequilíbrio econômico-financeiro na forma do art. 

124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, e promover as necessárias negociações junto 

aos fornecedores, os quais deverão estar compatíveis com os preços praticados no mercado. 

4.2.2. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na ata 

e contrato que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade. 

4.2.3. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal com 

base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido. 

4.2.4. O preço consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, 

contado da data da apresentação da proposta final, e, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de 

início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

4.2.5. Será utilizada a variação do Índice INPC para insumos e, para mão de obra conforme as convenções 

coletivas de trabalho. 

4.2.6. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação em 

vigor, ou o mais vantajoso à Administração. 

4.3. A revisão não será automática, devendo restar demonstrado eventual desequilíbrio econômico-

fianceiro, para mais ou para menos, tornando inviável a contratação pelos preços registrados, sendo que a 

mesma será devidamente analisada, cabendo a faculdade do particular liberar-se das obrigações assumidas.  

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do objeto, e mediante apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária constante no orçamento da Prefeitura 

Municipais e demais órgãos participantes de Nova Olinda. 

5.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.3. O pagamento será de acordo com cronograma físico financeiro, pedido/entrega. 
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5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao 

mês, pro rata.  

5.5. Será observado as instruções pormenorizadas em tópico específico do Termo de Referência e demais 

anexos parte integrante desta ATA. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 A empresa vencedora deverá prestar o fornecimento conforme apresentado no ETP e TR sob orientação 

das Secretarias Municipais. 

6.1.1. Verificada a desconformidade do serviço entregue em relação as especificações constantes no ETP 

e Termo de Referência, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidade deste edital. 

6.1.2. A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente ser entregue junto com o produto. 

6.1.4 Dentro do prazo de vigência desta ata, a licitante 1ª colocada está obrigada a prestação do serviço 

conforme objeto(s), desde que obedecidas às condições da ordem de compra e cláusulas do edital de pregão, 

que precedeu a formalização desse instrumento. 

6.2  A execução será acompanhado  pelo fiscal designado, nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado 

pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 24 horas da entrega do objeto, pela 

CONTRATADA, mediante recibo. 

b) Definitivamente pela autoridade competente, mediante assinatura de termo circunstanciado 

comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de 

transcorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis do recebimento provisório. 

c) Será observado as instruções pormenorizadas em tópico específico do Estudo Tecnico 

Preliminar e Termo de Referência e demais anexos parte integrante desta ATA. 

7. DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 O Fundo Municipal se obriga a: 

a) Efetuar o pagamento, de acordo com o disposto nas cláusulas da presente ata; 

b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do serviço, para que 

sejam adotadas as medidas pertinentes; 

c) Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo 

do OBJETO licitado. 

d) E ainda observar as instruções pormenorizadas em tópico específico do Estudo Tecnico Preliminar e 

Termo de Referência e demais anexos parte integrante desta ATA 

7.2 A empresa se responsabiliza e obriga a: 

a) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução do objeto, isentando o Município de qualquer 

responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de 

reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer 

tipo de demanda. 

b) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com 

perfeição e cuidado. 
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c) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), 

como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por 

quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto 

às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

d) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Fundo Municipal, 

ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser 

adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

e) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fundo 

Municipal, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

f) No valor registrado estão incluídas todas as despesas de taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer 

outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento. 

g) O fornecimento será realizado conforme solicitação do Fundo Municipal (mediante empenho prévio) 

e de acordo com a sua necessidade. 

h) Fornecer, impreterivelmente, no prazo previsto, conforme especificações constantes da proposta 

comercial e desta Ata, do Edital e seus anexos; 

j) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato: a fusão, cisão ou 

incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do Fundo Municipal; 

k) Será observado as instruções pormenorizadas em tópico específico do Estudo Tecnico 

Preliminar, Termo de Referência e demais anexos parte integrante desta ATA. 

 

8. DA EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente Ata, com a consequente 

aplicação das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, 

nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente Ata; 

b) Quando, convocado, o fornecedor não assinar o contrato, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

d) Quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor não aceitar 

reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado; 

e) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente à licitação, alheio a sua vontade, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja devidamente 

instruído com a documentação comprobatória da situação alegada; 

8.2 As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em processo 

administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.3 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias serão feita 

por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, excluído o licitante da 

ata de registro de preços. 

 

9.  DAS PENALIDADES 

9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do objeto; 
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b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do objeto; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1 as seguintes 

sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2. do presente instrumento poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 13.4.2 do presente Edital. 

9.5. A aplicação das sanções previstas no item 9.2. desta ARP não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente instrumento, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 9.2 da presente ARP o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou emprersa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia.  

9.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

9.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 9.1 exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

Conforme preceitura no Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, e 23; 

10.2 A fiscalização será exercida através do ordenador da despesa e do fiscal Administrativo (ou a quem 

vier a substituí-lo), e Conforme a Lei Federal nº 14.133/21 conferiu ao agente fiscalizador autoridade 

para acompanhar sistematicamente a execução e o desenvolvimento do cumprimento do contrato, o que 

lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou 

distorções existentes, posto isso, a fiscalização administrativa deste instrumento ficará, sob a supervisão 

geral do Controle Interno, e por parte de servidora POLLIANA OLIVEIRA SOUSA inscrita no CPF 

nº 042.586.131-77, nomeada através do Decreto Municipal nº 016, de 16 de janeiro de 2024, podendo 

lavrar Termo de Recebimento Provisório dos fornecimentos e depois, o Gestor Municipal lavrar o Termo 

de Recebimento Definitivo, conforme artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, e atualizações. 

10.3 O fiscal da Contratante está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, os produtos que 

não satisfaçam as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora dos dias e horários 

preestabelecidos.  

10.4 As irregularidades constatadas pela Contratada  deverão ser comunicadas ao OG, no prazo máximo 

de dois dias, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, 

aplicadas as penalidades cabíveis. 

10.5 Promover avaliação periódica da compatibilidade entre os preços registrados e aqueles praticados 

no meracdo, sendo que se constatado que os preços de mercado estão inferiores aos resgistrados deverão 

ser adotados procedimentos que permitam sua reduação, sob pena de  extinção ou revogação da ata. 

10.6 Será observado as instruções pormenorizadas em tópico específico do Termo de Referência e demais 

anexos parte integrante desta ATA. 

 

11. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
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11.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro 

de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 

a) Greve geral; 

b) Calamidade pública; 

c) Interrupção dos meios de transporte; 

d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais. 

11.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 

11.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OG, em até 24 horas 

após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo 

sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força 

maior. 

12. DO FORO 

12.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o 

Foro da Comarca de Araguaína - TO. 

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas na 

presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, e pelos 

representantes das empresas participantes deste registro de preços, e testemunhas. 

 

Nova Olinda - TO, em xx de xx de 2025. 
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ANEXO VIII MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025  

Pregão na forma Presencial  Nº. 001/2025 

 
CONTRATO PARA FORNECIMENTO   COMUM   

QUE   ENTRE   SI PERFAZEM O FUNDO 

MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA 

- TO E A EMPRESA . 

 

Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem O FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito 

público interno, com Tocantins/TO – CEP: 77.790-000, sede e foro nesta Cidade, inscrita no 

CNPJ sob nº. 30.746.268/0001-38, com endereço Rua 21 de abril nº 1565, CEP: 77.790-

000– Setor Central, Nova Olinda – TO, representada por sua atual gestora a senhora, 

ZULEIDE TENÓRIO BEZERRA, casada, servidora pública, e portador do CPF n° XXX.238.701-

XX residente nesta Cidade, no uso de suas atribuições, de ora em diante,  denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado, a EMPRESA: (inserir nome da empresa/pessoa física), 

inscrita no CNPJ/CPF sob o nº , com sede/domicílio na Cidade de (inserir nome da cidade-

UF), neste ato representada por seu (inserir o cargo), , portador da carteira 

de identidade nº   , e do CPF nº  ,   (somente   em   caso  de  pessoa  

jurídica),  de  ora  em  diante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 030/2025 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da PREGÃO na forma Presencial nº. 001/2025, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas; 

 
CLÁUSULA 1ª – OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente termo a Registro de preços para locação de veículos 

novos/usados com motorista, destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR, para realizar o 

transporte de alunos da zona rural, da rede municipal e estadual de ensino, conforme 

CALENDÁRIO ESCOLAR atendendo as necessidades do ensino fundamental junto ao do 

Fundo Municipal de Educação de Nova Olinda/TO, conforme as especificações técnicas 

constantes nos documentos anexos ao edital, da proposta da CONTRATADA e demais 

documentos constantes do processo administrativo em epígrafe. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.O Termo de Referência, Estudo técnico preliminar; 

1.2.2.O Edital da Licitação; 

1.2.3.A Proposta do contratado; 

1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada global MENOR preço por ITEM. 
 

CLÁUSULA 2ª – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIEMNTO  
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a) Conforme pormenorizado em tópico específico contido no Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência, parte integrantes deste instrumento. 

 

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1 O prazo para execução do contrato será de 12 (doze) meses a partir da emissão 

da Ordem de Serviço, e o prazo de vigência contratual a contar do dia subsequente à 

publicação do resumo do contrato. 

3.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado,  através de termo aditivo, conforme 

artigo 107 da lei Federal nº 14.133/21. 

3.3  Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada  por  

escrito  e  previamente  autorizada  pelo órgão demandante. 

3.4 O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades 

cabíveis previstas neste Instrumento. 

 
CLÁUSULA 4ª – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. - À Contratada, além das obrigações constantes do Edital e seus anexos ao qual este 

termo se vincula, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas  

federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

II. Executar os fornecimentos contratados, obedecendo as descrições dos produtos, 

normas técnicas, especificações dos fabricantes de materiais, e instruções da fiscalização 

do Contratante, bem como a boa técnica; 

III. Assumir as despesas provenientes para os fornecimentos do objeto deste contrato; 

IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao Contratante 

ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo Contratante; 

a) De defeitos ou incorreções dos produtos entregues pela Contratada e eventuais 

subcontratadas; 

V. Indicar  representante  ou  preposto,  devidamente  credenciado  junto  ao 

contratante, para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de 

fiscalização a assistência necessária ao desempenho das suas tarefas; 

VI. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a 

eventuais exigências no prazo estabelecido pelo Contratante; 

VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante; 

VIII. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 

nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia prestada, 

caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 

ao prejuízo apurado; 
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IX. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, 

instruindo-os quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização; 

X. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução do objeto do contrato; 

XI. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado 

o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie; 

XII. Relatar ao Contratante, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade 

que verificar durante a execução dos serviços; 

XIII. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços 

contratados sem que haja o devido aditamento contratual; 

XIV. Sujeito as obrigações não mencionadas aqui, porém constante 

pormenorizadas em tópicos específicos no Estudo Técnico Preliminar e Termo 

de Referência, parte integrante deste instrumento. 

 
CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
XV. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 

própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 

indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados; 

 
XVI. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer 

outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei 

Federal nº 12.846/2013 abstendo-se de práticas como as seguintes: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 
b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

 
c) Comprovadamente,  utilizar-se  de  interposta  pessoa  física  ou  jurídica  para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos  praticados; 

 
d) No tocante a licitações e contratos: 

 
I. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

II. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 
III. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 
IV. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
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V. Criar, de modo  fraudulento  ou irregular,  pessoa jurídica  para participar  de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

 
VI. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

ou 

VII. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a Administração Pública; 

e) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional; 

 
RESPONSABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 
Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a 

fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de 

trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança; 

 
a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros; 

 
b) Resíduos   Classe    B   (recicláveis   para   outras   destinações):   deverão   ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

 
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

 
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

 
Assumir, sem ônus para o Contratante, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão 

ambiental federal, estadual ou municipal. 

 

CLÁUSULA 5ª – OBRIGAÇÕES RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
O Contratante obriga-se a: 

 
I- Expedir Autorização de início dos serviços; 

II- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e seus anexos e os termos de 

proposta; 
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III- Fornecer à Contratada todos os dados necessários à execução do objeto do 

contrato; 

IV- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma; 

V- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

VI- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

VII- Permitir aos técnicos e empregados da Contratada amplo e livre acesso às áreas 

físicas do Contratante envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas 

normas de segurança internas; 

VIII- Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso; 

IX- Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham 

a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em 

tempo hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos; 

 

CLÁUSULA 6ª – FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização será exercida através do ordenador da despesa e dos fiscais Ténico e 

Administrativo (ou a quem vier a substituí-lo), e Conforme a Lei Federal nº 14.133/21 
e, conforme preceitura no Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, e 23, que conferiu ao 
agente fiscalizador autoridade para acompanhar sistematicamente a execução e o 

desenvolvimento do cumprimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito 
da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções 

existentes, posto isso, a fiscalização administrativa deste instrumento ficará, sob a 
supervisão geral do Controle Interno, e por parte de servidora POLLIANA OLIVEIRA 
SOUSA inscrita no CPF nº 042.586.131-77, nomeada através do Decreto 

Municipal nº 016, de 16 de janeiro de 2024, podendo lavrar Termo de Recebimento 
Provisório dos fornecimentos e depois, o Gestor Municipal lavrar o Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
atualizações. 

 
Parágrafo Terceiro - deverão ser registrados todas as ocorrências e operações 

realizadas, em especial: 

I. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento; 

II. O recebimento dos serviços; 
III. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas; 

 
Parágrafo Quarto - A fiscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,  ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

 

Parágrafo Quinto - É vedado ao Contratante emitir ordens diretas ou exercer poder 

diretivo sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos por ela indicados. 
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CLÁUSULA 7ª – VALOR DO CONTRATO 

 

O valor total da contratação é de R$ ( ). 

 

Parágrafo Primeiro - No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os 

Custos Diretos (CD) que se refiram ao objeto licitado, conforme especificado na proposta 

da licitante vencedora. 

 
CLÁUSULA 8ª – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos necessários para a realização do objeto do presente Contrato serão 

custeados por recursos próprios do Fundo Municipal de Educação de Nova Olinda - TO, 

e correrão  à conta da seguinte dotação orçamentária: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA 

ORGÃO UND MANUT 
PROGRAMATICA ELEMENTO 

DE DESPESA 
FONTE 

 

 

06.12.00 

 

 

06.12.01 

ADM. FUNC. DA UNIDADE - 

FME E SEC. DE EDUCACAO 

 

12.361.0004.2.088 

3.3.90.39.00 

1.500 

2.500 

1.500.1001 

2.500.1001 

1.540 

2.540 

1.550 

2.550 

1.553 

2.553 

1.576 

2.576 

ENSINO  FUNDAM 5% 
 

12.361.0403.2.023 

FUNDEB 30% 
12.361.0403.2.039 

EDUC. INFANTIL E PRÉ-

ESCOLAR 

12.365.0402.2.130 

ENSINO INFATIL E PRÉ – 

ESCOLA 

12.365.0402.2.146 

TRANS ESCOLAR 12.361.0403.2.025 

 
CLÁUSULA 9ª – PAGAMENTOS 

A contratada apresentará nota Fiscal/Fatura e relatórios dos serviços realizados, para o 
ato de abertura, liquidação e pagamento, pelo órgão gerenciador do MUNICÍPIO, 

devendo ser entregues quando da execução de qualquer serviço correspondendo 
exatamente às especificações e quantidades que o processo licitatório demonstrou em 

sua minuta contratual. 

A nota fiscal deverá ser emitida com todas as informações previstas em lei e ainda as 

informações do procedimento que original a contratação, sendo: Número do Processo 
Administrativo, número do Pregão e nº da ARP e/ou contrato. 

As faturas serão pagas até 30 (trinta) dias, contados, imediatamente após a data de 

protocolização das faturas. Nenhum pagamento será efetuado à contratada antes de 

paga ou relevada multa que lhe tenha sido aplicada. 

Todas as despesas decorrentes do objeto ora contratadas serão inteiramente por conta 

da empresa contratada, com exerções aquelas previstas no Plano de Limpeza, onde a 
responsável é a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA 10ª – REAJUSTE DE PREÇOS 

Os  preços  poderão  ser  reajustados,  observando-se a  justificativa,  e o interstício de 01 

um) ano após a apresentação da proposta, sendo utilizado o índice INPCA para insumos 

em geral para o refirido reajuste. 

 
CLÁUSULA 11ª – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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11.1 Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de 
correção monetária previsto na ata e contrato que deve retratar a variação efetiva do 

custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o 
princípio da anualidade. 

 

11.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o 
convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob 

pena de indeferimento do pedido. 

 

11.2.1 O preço consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo 
de 01 (um) ano, para a primeira repactuação será contado da a partir do início dos 

efeitos financeiros da norma coletiva de trabalho à qual a proposta estiver vinculada. 

 

A) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada 

categoria profissional abrangida pelo contrato;   

 

B) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.  

 

11.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela 
objeto da nova solicitação.. 

 

11.4. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada.  

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e 
os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da 
Lei n.º 14.133/2021).   

11.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos 

quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 
categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho.    

Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 
14.133/2021). 

11.6. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o 

contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.  

11.7. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
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Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.  

11.8. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes 

do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 
reajustamento INPC, com base na seguinte fórmula:  

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:  

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do 
mercado a ser reajustada;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data de apresentação da proposta;  

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

 

11.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o 
contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.   

Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.   

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 
decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.  

Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 

positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.  

Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de 

trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.  

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 
anualidade para concessão das repactuações futuras.  

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão.  

A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório.  

O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias 
contados da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória 
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da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).  

O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação 

da variação dos custos.  

A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.   

As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.  

O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.   

A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, caso conste na Planilha de Custos 

e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a 
sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.  

 
Parágrafo primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado entre o 

Contratante e a Contratada, onde os riscos decorrentes de fatos supervenientes à 

contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado são de 

responsabilidade da Contratada. 

 
Parágrafo segundo - O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido 

quando a parte interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta 

Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses: 

I. A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não 

restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte 

interessada; 

II. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior 

à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares  ou posterior à 

expiração da vigência do contrato; 

III. Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos 

encargos suportados pela parte interessada; 

IV. A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração  

de seus  próprios encargos, seja pela previsibilidade  do  evento, seja pela possibilidade 

de evitar a sua ocorrência; 

V. A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese 

já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento. 

VI. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituirá álea ordinária imputável 

à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

 
CLÁUSULA 12ª – ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido no capitulo VII do 

Titulo III da Lei Federal 14.133/2021 conforme hipóteses adotadas para a contratação, 

com as devidas justificativas. 

 
Parágrafo Primeiro - Toda alteração de contrato, quantitativa ou qualitativa, será 

previamente formalizada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as 

disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. É nula a alteração determinada por ordem 
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verbal do Contratante, ainda que proveniente da autoridade competente para autorizar 

a celebração do Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA 13ª – SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

A Contratada não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 

contrato. È vedada a subcontratação. 

 
CLÁUSULA 14ª – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
A fusão, cisão ou incorporação da Contratada não implicará óbice para a execução 

deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumulativamente: 

 
I. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante, o atendimento de 

todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação, 

II. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 

III. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e 
IV. contar com a anuência expressa do Contratante para dar continuidade ao 

contrato. 

 
CLÁUSULA 15ª – DAS GARANTIAS (art. 92, XII e XIII) 

15.1 – A contratada não é obrigada a apresentar garantia contratual no percentual de 

1% (um inteiro de por cento) em até 05 (cinco) dias úteis antecendente a data do 
contrato, conforme pormenorizado em tópico especifico do Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA 16ª – DAS SANÇÕES 
Com fundamento no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado assim considerado pela Administração Municipal, de execução 

parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 

assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

I - Advertência; 
II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo primeiro - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - O implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
Parágrafo Segundo - A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 será  aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133/21 quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 



                             

Avenida Goiás 1284 – Centro Nova Olinda-TO 
CEP: 77.790-000- Fone(63)3452-1408 

CNPJ: 00.001.602/0001-63 

 

 

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput este 

artigo. 

 
Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada, caso haja, da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não  exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

 
Parágrafo Sexto - O valor da multa, aplicado após o regular processo administrativo, 

será descontado de pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada 

ou cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA 17ª – RESCISÃO DO CONTRATO 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 

previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133/20221, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 
Parágrafo Primeiro - O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

 
I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação 
ao fornecimento; 
II. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos; 

III. Multas e eventuais indenizações. 

 
Parágrafo segundo - O descumprimento das obrigações contratuais relativas à 

conformidade ao marco legal anticorrupção, previstas na Cláusula Quarta deste 

instrumento, poderá submeter a Contratada à rescisão unilateral do contrato, a critério 

do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas 

cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de 

que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 

Além de outras hipóteses expressamente previstas na Lei nº 14.133/202, constituem  
motivos para a extinção deste contrato: 

 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
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V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 
VII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 

 
CLÁUSULA18ª -OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
18.1-As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),  

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

18.2- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades  que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

18.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos foradas 

hipóteses permitidas em Lei. 

18.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 

pelo Contratado. 

18.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

20.2 - É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

18.6- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

18.7- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 

decomprovação formulados. 

18.8- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável  

justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

18.9- Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.10- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
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hipóteses previstas na LGPD. 

18.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à  autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA 19ª – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fica ainda ajustado que: 

19.1- Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele  
estivessem transcritos: 

19.2 - O Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos; 
19.3 - A proposta apresentada pela Contratada; 
I - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n° 

14.133/2021 e disposições regulamentares. 

II - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na  esfera 

administrativas, será competente o foro da Comarca de Araguaína - TO. 

III - As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n° 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados). 

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 

em três vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas 

assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas 

abaixo identificadas. 

 
Nova Olinda - TO, de de 2025. 
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